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Introdução

Não há soluções técnicas para problemas políticos. Não 
há soluções políticas para problemas técnicos.

Juliano Bastide

As observações cotidianas das mudanças ocorridas no cenário econô-
mico no Estado do Rio de Janeiro com a introdução dos royalties do 
petróleo, principalmente a partir de meados da década de 1990, trouxe-
ram a tona questionamentos acerca do retorno social da incorporação 
por parte do poder público destes recursos. 

Com a descoberta de petróleo na Bacia de Campos, a história 
apresentou outra oportunidade para a região gerar um ciclo econômico 
capaz de tornar sustentável o desenvolvimento. Prefeituras passaram a 
contar com uma quantidade expressiva de recursos. Em alguns municí-
pios da região, nos dias de hoje, a receita proveniente dos royalties e par-
ticipações especiais superam 50% do Produto Interno Bruto (PIB). 
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Entende-se por royalties como compensações financeiras pagas 
pelos concessionários, cujos contratos estão na etapa de produção de 
petróleo ou gás natural, incluindo-se também os contratos que estão 
na fase de exploração realizando testes de longa duração, distribuídas 
entre estados, municípios, Comando da Marinha e Ministério de Ciên-
cia e Tecnologia, nos termos dos artigos 47 a 49 da Lei Nº 9478/97 e do 
Decreto Nº 2705/981.

Nos dias de hoje, compõe a Região Norte Fluminense2 os muni-
cípios de Campos dos Goytacazes, Carapebus, Cardoso Moreira, Con-
ceição de Macabu, Macaé, Quissamã, São Fidelis, São Francisco de 
Itabapoana e São João da Barra, e que, somado ao Município de Rio das 
Ostras, foram os principais receptores de recursos oriundos das rendas 
minerais no território nacional.

Inicialmente, este trabalho pretende ressaltar a importância da 
energia na economia e na política mundial. 

Em sua segunda parte, serão abordados aspectos relativos à le-
gislação dos royalties no Brasil, seu modelo de distribuição das rendas 
minerais e exemplos de modelos adotados no exterior.

Para a terceira parte são utilizados dados existentes para mostrar 
como se deu a divisão dos recursos. Posteriormente, será destacado a forma 
como foram divididos internamente estes recursos, bem como se houveram 
melhorias sociais para a população e desenvolvimento econômico. 

Na conclusão é discutido se a região se encontra preparada para 
o período pós-petróleo e o papel do Estado no cumprimento de suas 
atribuições, respondendo, assim, a questão da “perversa dialética” entre 
renda mineral e retorno social na Região Norte Fluminense.

Petróleo e economia política
Ao longo da história, a energia de origem orgânica é extremamente 
importante a sociedade. No cotidiano dos cidadãos do século XXI, é 
inimaginável pensar em viver (ou ate mesmo sobreviver), sem as diver-
sas formas de energia que movimentam nossos carros, maquinários, 
eletrodomésticos e demais utensílios e equipamentos. 

A partir de 1850, a aplicação da ciência no desenvolvimento de 
tecnologias se converteu em um fator progressivamente mais importante 
no desenvolvimento da indústria, e neste ciclo, a maior parte dos desco-
brimentos técnicos resultou de investigações científicas3. Esta movimen-

1 Capturado em <http://www.anp.gov.br/>.

2 Divisão Técnica da Fundação CIDE.

3 Niveau (1969) afirmou que a força a vapor, motriz da Revolução Industrial inglesa era 
conhecida desde o fim do século XVI: Saveru e Newcomen tinham construído bombas a 
vapor. Contudo, esta idéia só ganhou um cunho “industrial” com James Watt (1736-1819). 
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tação tecnológica, somada a utilização do potencial energético existente 
na Inglaterra (precursor do desenvolvimento industrial) e que proporcio-
nasse sua utilização sem restrições e a um custo viável. A eficiência ino-
vadora schumpeteriana insere a energia de vez nas relações de trabalho 
e de reprodução do capital4. A invenção torna-se inovação5. 

A disponibilidade de fontes inanimadas de energia é que facultou 
ao homem transcender as limitações biológicas e aumentar a produti-
vidade econômica em mais de 100 vezes. Não foi por acidente que a in-
dústria mundial tendeu a se localizar nas (e perto das) jazidas de carvão 
da terra, ou que o aumento do capital foi proporcional ao consumo de 
combustíveis minerais. “O carvão, em síntese, foi o pão da indústria” 
(Landes, 2005: 103).

Porém, tal como os alimentos, o carvão foi uma causa necessária, 
mas não suficiente, para o desempenho industrial. O carvão e o vapor 
não fizeram a Revolução Industrial inglesa: mas permitiram seu extra-
ordinário desenvolvimento e difusão. Comparando as formas de energia 
utilizadas e desenvolvidas tecnologicamente no século XIX, entendemos 

Na Universidade de Glasgow, no ano de 1782, Watt auxiliado por Roebuck, Boulton e 
Wilkison, descobriu um meio de transformar um movimento de oscilações em movimen-
to circular, criando assim a máquina a vapor. Quinhentas máquinas foram construídas 
na oficina da Universidade até o início do século XIX, dando início da fase moderna da 
industrialização. Porém, apenas em a partir de 1850, esta tecnologia, acrescida de outras 
diversas inovações, ganha escala na Inglaterra.					   
Maurice Dobb (1946) calcula que houveram 17 invenções importantes no século XVII, 
43 no século XVIII e 108 no século XIX.						   
“A partir de 1850, la aplicación de la ciencia al desarrollo de la tecnología se convirtió en 
un factor progresivamente más importante en el desarrollo de la industria, y en nuestro 
siglo la mayor parte de los descubrimientos técnicos sobresalientes han surgido funda-
mentalmente de investigaciones científicas. Mientras que el contenido del conocimiento 
científico no tuvo mucha influencia sobre el desarrollo de la industria hasta 1850, así lo 
tuvo el método de la ciencia” Mason (1986).

4 Num livro onde discorre sobre os limites do mercado, Kuttner (1997) distingue três 
tipos de eficiência: a alocativa (associada ao nome de Adam Smith), a keynesiana (que 
consiste no pleno emprego dos meios de produção) e a inovadora (schumpeteriana). Este 
trabalho é bastante relevante para o real entendimento acerca da eficiência sistema ca-
pitalista.

5 A eficiência inovadora de Schumpeter tem uma análise mais profunda. Trata-se do 
que o mesmo Schumpeter chama de creative destruction como o eixo essencial do capi-
talismo. Disse que o capitalismo está incessantemente revolucionando desde dentro por 
novos empreendimentos, i.e., pela introdução de novas mercadorias e novos métodos 
de produção ou novas oportunidades comerciais em sua estrutura industrial, tal como 
existe em um momento dado. “Toda situación es perturbada antes de que tenga tiempo de 
agotarse” (Schumpeter en Callinicos, 1999: 236). Creio que isto é importante porque não 
necessariamente o capitalismo é altamente eficiente, pelo ponto de vista schumpeteriano. 
A sua própria dinâmica exige a destruição de seus ativos e de sua própria lógica. È uma 
máquina de movimento perpétuo que se sobrepõe a suas crises por meio da destruição 
criativa de seus ativos.
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porque a opção pelo carvão (e futuramente pelo petróleo). Seu uso foi 
uma consideração de custos e conveniência (Landes, 2005: 103).

A máquina a vapor (movida pelo carvão) era confiável e produzia 
de forma linear durante todas as épocas do ano, apesar de seu custo 
inicial alto e sua operação e manutenção dispendiosa. Por este motivo, 
as primeiras máquinas foram instaladas, de forma geral, em áreas onde 
o carvão era extremamente barato. Segundo Hobsbawn (1998: 278), em 
1840, a Inglaterra produzia 2/3 do carvão mundial.

A capacidade de produção dependia diretamente dos potenciais 
energéticos existentes. A França, por exemplo, destinava 53,5% dos re-
cursos de sua pauta de exportação 1890, para a compra de matérias-
primas necessárias para a sua produção industrial, das quais a maior 
parte destinava-se à compra de carvão. Já a Alemanha, apresentava-se 
como o grande rival da Inglaterra na segunda metade do século XIX, 
por ser bem dotada de recursos naturais (Niveau, 1969: 127).

Os Estados Unidos diferiram sua industrialização dos demais pa-
íses, ao concentrar como fontes de energia básicas, a água (amplamente 
empregada na primeira metade do século XIX) e o petróleo (energia 
dominante a partir de então). 

A economia essencialmente rural do século XVIII havia se trans-
formado em outra de base urbana no século XIX, e principalmente 
no século XX, baseado nos processos tecnológicos oriundos da Revo-
lução Industrial. Contudo, a teoria econômica dominante no período 
em questão, a Teoria Clássica6, não previu que outros fatores, que não 
fatores econômicos, influenciariam e estariam inseridos no contexto 
da Revolução Industrial. Fatores de origem social e geopolítica foram 
desconsiderados pelos líderes empresariais e de governos envolvidos no 
processo industrial inglês. 

A distribuição dos excedentes produtivos mostrou-se equivoca-
da e desigual, criando desníveis de renda e de condições de vida nas 
cidades. Os salários, não estavam muito longe do nível de subsistência 
(Hobsbawm, 1998: 278). A mais-valia marxista fez-se cada vez mais 
presente, e mais desigual, no modo de produção industrial. A lógica 
capitalista e liberal (predominante na Revolução Industrial), baseava-
se neste modelo. Keynes (1982: 17), coloca: “De fato, foi precisamente 
essa desigualdade na distribuição da riqueza que possibilitou a vasta 
acumulação de capital fixo e o progresso técnico que marcavam a épo-
ca. Está aí a justificativa essencial do regime capitalista”.

A justificativa para os problemas de distribuição estava na “ne-
cessidade” de acumulação para a reprodução do capital. A teoria eco-

6 Apesar de Marx ser tratado como um clássico, neste trabalho, salvo dito contrário, esta 
expressão não o inclui.
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nômica alegava que a reprodução do capital necessitava de salários de 
subsistência. Para os ortodoxos, era o lucro do capitalista que fazia a 
economia funcionar e expandir-se, através do reinvestimento7. Assim, 
a distribuição espacial nas cidades inglesas pós-revolução industrial 
aprofundou os bolsões de pobreza8. A população vinda do campo tor-
nava-se miserável nos grandes centros urbanos.

Na lógica social pode-se observar a mudança de papéis e a im-
portância da energia no novo processo produtivo9. Cria-se no interior 
da sociedade da revolução industrial e pós-revolução industrial, a com-
posição que persistiria e se reproduziria ao longo de muitas décadas: 
homem (operário), capital (capitalista) e a máquina, onde a energia 
passa a operar como principal agente motriz do processo de reprodução 
do capital.

A nova configuração energética no século XX: a era do 
petróleo
O petróleo é uma palavra genérica que responde a uma substância não-
homogênea, um conjunto de minerais combustíveis compostos basica-
mente de hidrocarbonetos10. O petróleo bruto é de pouca utilidade para 
a geração de energia, porém, seus derivados geram um conjunto de 
produtos com esta finalidade, a listar: gasolina, óleo diesel, querosene, 
óleo combustível, gás de cozinha, lubrificantes, matérias primas para 
a indústria petroquímica, dentre outros. Assim, por sua ampla capaci-
dade de aproveitamento, o petróleo passa a ser visto como uma forma 
importante de energia.

A mudança nas fontes e a utilização de energia mostram um novo 
caráter no século XX. A demanda de carvão como energia doméstica e 
industrial cresce numa escala na qual a oferta não acompanha. Existe 
a necessidade de outras fontes de energia. O avanço tecnológico pos-
sibilitou alternativas técnicas capazes de mover a produção crescente. 
Neste sentido, os Estados Unidos, com seu modelo voltado para a pro-

7 Vale ressaltar que Marx em seus trabalhos, nunca respaldou o iron law of Wages, que 
dizia que o salário não podia subir acima do nível de subsistência. O salário, em Marx, 
esteve sempre condicionado a fatores extra-econômicos, como a luta de classes, por exem-
plo, e por capacidade de organização de trabalhadores, dentre outros elementos culturais 
que fixam o custo de reprodução da força de trabalho.

8 Essa realidade é presente nos dias de hoje, como será visto na terceira parte deste 
trabalho.

9 Esta mudança de caráter social do trabalho foi muito questionado por diversos autores. 
A teoria clássica, de maneira geral (Smith, Ricardo, etc.), pregava que o desenvolvimento 
da sociedade por si só, seria responsável por uma melhor distribuição dos recursos.

10 Substâncias químicas formadas exclusivamente de carbono e hidrogênio.
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dução de energia hidroelétrica e petrolífera, foi pioneiro em relação a 
outros países.

Em finais do século XIX, os Estados Unidos observam, como 
nação, a importância de dominar o potencial energético, partindo para 
uma disputa por territórios onde sabia-se que o petróleo era abundante 
e barato. O país incorpora o Texas e o Novo México (após guerra com 
o México), e compra o Alaska. Estes movimentos estratégicos fazem 
dos Estados Unidos o maior produtor de energia da primeira metade 
do século XX. Soma-se a isso, a ascensão dos primeiros empresários 
ligados exclusivamente ao petróleo. Neste sentido, Rockefeller (Stan-
dard Oil) imortalizou a indústria mundial de energia. “Drake extraiu 
petróleo da terra, mas John D. Rockefeller extraiu o dinheiro do petró-
leo” (O’Connor, 1962).

Assim, com grandes e baratas reservas de petróleo e gás natural 
estrutura-se o domínio norte-americano. Os Estados Unidos apresen-
tam-se como a grande potência industrial do século XX, com o petróleo 
como principal ativo estratégico-econômico. 

Em expansão, o mercado petrolífero, era disputado a nível in-
ternacional por sete grandes empresas, formadas antes da primeira 
guerra e que persistem até os dias de hoje: Exxon, Móbil, Socal, Gulf, 
Texaco, Shell, e British Petroleum11. Cada uma das empresas buscava 
aumentar suas áreas de produção ou suas reservas futuras. Para a real 
execução destes movimentos, as companhias contavam com o respaldo 
dos seus países de origem, com destaque para os Estados Unidos e para 
a Grã-Bretanha.

Paralelamente, uma crescente parcela da população mundial, 
justamente aquela que expressa maiores taxas de crescimento demo-
gráfico, se via cada vez mais distante da satisfação de suas necessidades 
básicas, inclusive a ingestão de dieta alimentar mínima (Assad, 2002: 
7). O “avanço” técnico-energético, não foi acompanhado de igual, ou 
até mesmo próximo, de um avanço social.

O modelo de dominação política do petróleo estende-se por 
muitos anos, sem grandes problemas. Porém, por mais que existam 
ferramentas militares e políticas, existe uma lei, uma das poucas leis, 
universais no pensamento econômico: a lei da oferta e da demanda. 
Quando os agentes econômicos detentores do petróleo (no caso, os pa-
íses) percebem o seu papel como detentores da energia (do trabalho) 
que movia as economias desenvolvidas, o princípio da Concorrência 
Perfeita, de Adam Smith e David Ricardo, é rompido. Organizados em 
sistema de cartel, os países produtores de petróleo formam, em 1960, 

11 Os nomes apresentados para as companhias, para facilitar o leitor, são os conhecidos 
nos dias de hoje. Para aprofundamento no assunto ver Gurgel (1995) e Nova (1985).
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a Organização dos Países Exportadores de Petróleo (OPEP), composto 
inicialmente por Venezuela, Irã, Arábia Saudita, Kuweit e Iraque, e pos-
teriormente, por Líbia, Nigéria, Emirados Árabes, Indonésia, Argélia, 
Catar, Trinidad e Tobago, Equador e Gabão. Estes países eram respon-
sáveis por 80% das reservas de petróleo conhecidas e pela produção de 
mais da metade do petróleo mundial.

A OPEP elabora no dia 16 de outubro de 1973 um documento 
contendo três medidas históricas: a primeira, diz respeito à decisão dos 
países produtores de fixarem os preços do petróleo; a segunda, como 
conseqüência da primeira, seria o de aumentar o preço do petróleo em 
70%, e dois meses depois, em mais 130%; e a terceira, de menor impor-
tância, seria a o embargo das exportações de petróleo árabe para países 
que apoiavam Israel12. Este movimento por parte da OPEP ficou conhe-
cido como a Primeira Crise do Petróleo. O período pós-primeira crise do 
petróleo foi caracterizado por uma restauração das taxas de rentabilida-
de das sete grandes (Exxon, Móbil, Socal, Gulf, Texaco, Shell, e British 
Petroleum), a níveis anteriores a 1973. Isto se estendeu até 1978.

Em 1979 o processo se repete, e ocorre a segunda grande crise do 
petróleo. Logo após 1979, a oferta de petróleo aprofunda sua reestrutu-
ração iniciada na primeira crise, e promove maiores buscas em torno 
de alternativas para a dependência da OPEP.

O período de fartura de energia chega ao fim. A oferta controlada 
de petróleo e os preços elevados13 provocam mudanças significativas nas 
diversas economias do mundo, inclusive na brasileira, via Petrobras.

Um breve comentário sobre a Petrobras
Os primeiros passos relativos a exploração e produção de petróleo no 
Brasil remontam ao ano de 1858, quando, no Estado da Bahia, foi con-
cedido a José Barros Pimentel (Decreto 2266, assinado pelo Marquês 
de Olinda) o direito de extrair mineral betuminoso para fabricação 
de querosene para iluminação, em terrenos situados nas margens do 
Rio Maraú. Já em 1859, o inglês Samuel Allport (fundador da empresa 
anglo-holandesa Shell), em etapa da construção férrea na Bahia, obser-
vou gotejamento de óleo em Lobato, subúrbio de Salvador14.

12 Esta medida durou apenas alguns meses, sendo suspensa no primeiro semestre de 
1974.

13 Convém comentar o que tanto Gurgel (1995), quanto Nova (1985), ressaltam em seus 
trabalhos: o aumento significativo dos preços do petróleo convinha aos interesses (maio-
res preços, maiores sobretaxas de lucros) das sete grandes empresas mundiais de petró-
leo, e conseqüentemente, aos Estados Unidos e a Inglaterra.

14 Convém registrar, que a cidade de Lobato, recebeu este nome em homenagem a Mon-
teiro Lobato, famoso escritor brasileiro que desde os finais dos anos 1920 fazia campanha 
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Em 29 de julho de 1938, inicia-se a perfuração do poço DNPM-
163, em Lobato na Bahia. Apesar de ser considerado um poço de petró-
leo anti-econômico, Lobato apresentava uma significativa importância 
estratégica para o desenvolvimento da atividade petrolífera no Brasil, 
já que era o início dos trabalhos na área de extração do recém-criado 
Conselho Nacional de Petróleo (CNP). Como resultado de Lobato, é des-
coberto, em 1941, na Bacia do recôncavo, o primeiro campo de petróleo 
viável comercialmente do país, o de Candeias.

O somatório destes movimentos possibilitaram o arcabouço técni-
co-científico necessário para a criação de um projeto mais aprofundado 
de produção e exploração do petróleo no Brasil. Assim, num cenário 
nacionalista do então presidente Getúlio Vargas nasce em 3 de outubro 
de 1953 a Petróleo Brasileiro SA, mais conhecida como Petrobras.

A Petrobras nasce fruto de um movimento político nacionalista 
predominante no mundo de então, onde o Estado (baseando em linhas 
econômicas keynesianas) participa de forma mais contundente na eco-
nomia. A Petrobras nasce com o propósito de “assegurar o abastecimen-
to do mercado nacional de óleo, gás natural e derivados, através das 
atividades definidas na Constituição e na Lei de 2004, deforma rentável 
aos menores custos para a sociedade, contribuindo para o desenvolvi-
mento do país” (Gurgel, 1995).

A Petrobras foi criada pelo Presidente da República Getúlio Var-
gas no contexto de um dos maiores, senão o maior movimento social 
que se tem notícia na história do Brasil relativo a uma ação pública. 
A Campanha “O Petróleo é Nosso” mobilizou políticos, artistas, inte-
lectuais, sindicatos, donas de casa, enfim, toda a sociedade brasileira. 
Não por coincidência a criação da Petrobras é vista pelos historiadores 
como o mais importante ato nacionalista do Brasil e um dos maiores 
da América Latina.

A Petrobras surge como uma empresa de economia mista, agregando 
os grandes empresários brasileiros, com o Estado atuando como detentor de 
seu controle acionário, operando de forma monopolista a produção, trans-
porte e refino, cabendo as demais empresas, particularmente as “sete gran-
des”, a comercialização. Isto se estenderia, até a Lei do Petróleo de 1997.

Com as crises energéticas de 1973 e 1979, e a conseqüente mudan-
ça nas políticas intra-nacionais de relação com a energia, o Brasil apro-
fundou os investimentos e os esforços na empresa. Em fins de 1974, a 
Petrobras descobriu o campo de Garoupa, na Bacia de Campos, Litoral 
Norte do Rio de Janeiro. Em 1981, entraram em produção os campos de 
Garoupa, Namorado, Anchova, Pampo e Badejo, também em Campos. 

em pró da exploração do petróleo no Brasil, tendo sido inclusive escrito de um famoso 
livro acerca do tema.
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Nos dias de hoje, operam na Bacia de Campos campos-gigantes como 
o de Albacora, Barracunda, Marlim Roncador, Marlim Azul, Albacora 
Leste e Marlim Leste. O aprofundamento da exploração e do estudo da 
Bacia de Campos, transformaram a região na maior província petro-
lífera do país. Tecnológicamente, a região e a Petrobras, destacam-se 
pelo pioneirismo e pela expertise em prospecção e exploração em águas 
profundas. Segundo a Offshore Tecnology Conference (OIC) a empresa 
brasileira é possuidora da mais avançada tecnologia de exploração de 
petróleo em lâmina situadas entre mil e dois mil metros de profundida-
de da plataforma continental em todo o mundo (Navarro, 2003).

Nos dias de hoje, o Brasil é o segundo maior produtor de petróleo 
da América do Sul, tendo alcançado em 2002, uma capacidade de produ-
ção equivalente ao Kuwait, conforme tabela abaixo (Navarro, 2003: 25).

O Brasil, que nos anos 1970 possuía a sua balança comercial compro-
metida pela importação de petróleo (principalmente após as duas cri-
ses), alcança o século XXI cada vez menos dependencia externa da 
importação de petróleo. A Petrobras e reconhecida como uma das 12 

Tabela 1
Produção mundial de petróleo, 2002 (mil barris/dia)

Fonte: Navarro (2003).

Países da OPEP Países fora da OPEP

Arábia Saldita 6,953 Rússia 6,900

Irã 3,300 EUA 5,891

Venezuela 2,530 México 3,255

Iraque 2,516 Noruega 3,135

Nigéria 1,980 Reino Unido 2,539

Emirados Árabes 1,903 Canadá 2,319

Kuwait 1,505 Brasil 1,516

Líbia 1,260 Argentina 759

Indonésia 1,160

Argélia 770

Catar 587

Dubai 155
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maiores oil companies (de capital aberto) do mundo, com bom desem-
penho tanto financeiro,quanto na ampliação de reservas e da produção 
de oleo e gás, devido não só ao sucesso de suas operações no Brasil, 
como também ao sucesso de suas operaçõe no exterior.

A abertura do mercado doméstico proporcionada pela Lei do 
Petróleo de 1997 (a ser vista depois), levou a estatal brasileira a mudar 
sua estratégia, passando a dar nova dimensão na prospecção, tanto no 
Brasil como no exterior. No exterior, a empresa já conta com reservas 
equivalentes a 1,9 bilhões de barris (2000), com crescimento na ordem 
de 330% em quatro anos, e investimentos em Angola, Argentina, Bo-
lívia, Colômbia, Equador, Estados Unidos, Irã, México, Nigéria, Peru, 
Tanzânia, Trinidad e Tobago, Cuba e Venezuela.

Segundo o relatório da Petrobras de 2002, que reúne projeção da 
própria empresa, somadas previsões da ANP, o país tornar-se-á auto-
suficiente em petróleo no ano de 2005, com a produção diária de 2,1 
milhões de barris/dia (Petrobras, 2002)15. 

A renda mineral do Brasil
Os tributos no setor petrolífero brasileiro e a Lei do Petróleo
O pagamento de tributos no Brasil foi estabelecido pela primeira vez 
na ela Lei Nº 2004, de 3 de outubro de 195316, junto à lei de criação da 
Petrobras. Em seu artigo 27, determinava o pagamento de 4% aos es-
tados e 1% aos municípios sobre toda a produção terrestre de petróleo 
e gás natural em seus territórios. Este foi o início das contribuições 
recebidas pelo poder público.

Porém o marco na política petrolífera nacional ocorre em 1997. 
Em de 6 de agosto daquele ano, entrou em vigor a Lei Nº 9478 mais 
conhecida como a Lei do Petróleo. A Lei do Petróleo foi fruto da evo-
lução da indústria do petróleo no país e do crescimento gradativo de 
sua importância tanto para o mercado interno, quanto para o mer-
cado internacional, onde são determinadas regras especiais para o 
segmento petrolífero.

Em termos gerais, a Lei quebra o monopólio da União (da Petro-
bras, conseqüentemente). Ela prevê que todas as atividades que antes 

15 A mudança do Brasil de importador para auto-suficiente em petróleo, não configu-
rou-se num fenômeno isolado da indústria mundial do petróleo. A indústria da oferta 
mundial do petróleo modificou-se radicalmente com o aumento da produção dos países 
da OPEP e com o incremento sustentado da produção dos países não-OPEP que, após 
os choques da década de 1970, implementaram políticas de valorização dos recursos 
petrolíferos nacionais (Noruega, Grã-Bretanha, México, Brasil, Colômbia, entre outros), 
reduzindo, por conseguinte, suas necessidades de importação e diversificando a oferta 
mundial (ANP, 2002d).

16 Para maiores esclarecimentos, ver Agência Nacional do Petróleo <www.anp.gov.br>.
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constituíam exclusividade estatal poderão ser objeto de concessão para 
operação de empresas privadas nacionais17.

A nova lei estabelece um papel distinto a Petrobras, que até en-
tão detinha o monopólio estatal. A empresa passa a receber o mesmo 
tratamento previsto para as demais empresas privadas em processos 
licitatórios, salvo em situações de empate, onde apresenta-se como ven-
cedora. A União continua a ter direito de decisão sobre a Petrobras, pois 
ainda permanece como acionista majoritária.

A Lei do Petróleo resultou de um conjunto de estratégias es-
tabelecidas para o setor, pelo então Presidente da República Fer-
nando Henrique Cardoso. As estratégias acompanhavam princípios 
presentes na teoria econômica neoclássica, dominante no Governo 
Federal de então. 

Os princípios e objetivos do setor energético de FHC eram, de 
maneira geral, os seguintes: preservar o interesse nacional; incremen-
tar, em bases econômicas, a utilização do gás natural; promover a livre 
concorrência; atrair investimentos para o setor; ampliar a competitivi-
dade no mercado internacional; e diminuir a participação do Estado no 
setor. Para administrar estas diretrizes, o Governo Federal criou a ANP, 
autarquia federal18 vinculada ao MME e que tem como finalidade bási-

17 A nova Lei não altera o princípio constitucional de que “a pesquisa e a lavra das jazidas 
de petróleo e gás natural e outros hidrocarbonetos líquidos, bem como a importação e a 
exportação de derivados e o seu transporte dutoviário ou marítimo, constituem monopó-
lio da União (Constituição Federal, Art. 177), mas a autoriza a contratar terceiros para a 
execução de tais atividades” (Postali, 2002: 132).

18 Pode-se conceituar autarquia como “pessoa jurídica de direito público, integrante 
da Administração Indireta, criada por lei para desempenhar funções que, despidas 
de caráter econômico, sejam próprias e típicas do Estado”. A caracterização da au-
tarquia, é apresentada como “o serviço autônomo, criado por lei, com personalidade 
jurídica, patrimônio e receita próprios, para executar atividades típicas da adminis-
tração pública, que requeiram, para seu melhor funcionamento, gestão administrativa 
e financeira descentralizada”.
As agências reguladoras, enquadram-se no que o direito administrativo classifica como 
autarquia de controle. Sua função primordial consiste em “exercer controle sobre as en-
tidades que prestam serviços públicos ou atuam na área econômica por força de conces-
sões e permissões de serviços públicos (descentralizado por delegação negocial), como é 
o caso da ANEEL (Agência Nacional de Energia Elétrica), da ANATEL (Agência Nacional 
de Telecomunicações) e da ANP (Agência Nacional de Petróleo)”.
“Pode-se dizer que, didaticamente, as agências autárquicas classificam-se em duas cate-
gorias: as agências reguladoras, com função básica de controle e fiscalização, adequadas 
para o regime de desestatização, e as agências executivas, mais apropriadas para a exe-
cução efetiva de certas atividades administrativas típicas do Estado. Referidas agências 
encontram sua origem no regime norte-americano, que há muito contempla as figuras 
das ‘independent agencie’ e ‘independent regulatory agencies’, destinadas à regulação eco-
nômica ou social. Outros sistemas, como os da Inglaterra, Espanha e Argentina, também 
têm dado ensejo à criação dessas entidades” (Carvalho Filho, 2001).
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ca “promover a regulação, a contratação e a fiscalização das atividades 
econômicas integrantes da indústria do petróleo” (Postali, 2002: 32).

A partir de sua criação, todas as atividades relacionadas à indús-
tria de petróleo e gás natural em território nacional, passaram a ser 
de responsabilidade da ANP. Isto incluiu as atividades de exploração e 
produção. A ANP passa a funcionar como o controlador, isto é, grande 
gerente do mercado energético brasileiro, corrigindo assim “falhas” do 
mercado, segundo o modelo neoclássico.

A Lei do Petróleo estabelecia quatro formas distintas de renda 
mineral auferidas pelo poder público para interessados em explorar 
o potencial energético brasileiro. São eles: pagamento pela ocupação 
ou retenção da área, bônus de assinatura, participações especiais e 
royalties. Para o estudo em questão, serão analisados os royalties e par-
ticipações especiais.

As Participações Especiais
A Participação Especial foi criada pelo art. 50, da Lei Nº 9478/97. Este 
artigo estabelecia um pagamento adicional para poços de petróleo que 
possuíssem alta rentabilidade ou um grande volume de produção19. No 
passado, os Estados Unidos e o Reino Unido adotaram este tipo de par-
ticipação governamental incidente sobre grandes lucros (Windfall Profits 
Tax e Petroleum Perennial Tax-PRT, respectivamente). Atualmente, além 
do Brasil, existem outros países que adotam este imposto, tais como a Aus-
trália (Petrolieum Resource Rent Tax-PRRT) e a Noruega (Special Tax)20.

A determinação das Participações Especiais é feita mediante a 
aplicação de alíquotas progressivas, de 10 a 40%, em função do volume 
trimestral de produção, a partir de um volume limite de isenção21. Em 
geral, incide sobre os campos em terra com produção acima de 10 mil 
barris/dia, sobre campos marítimos com batimétrica abaixo de 400 m e 
produção acima de 20 mil barris/dia, e, sobre campos com profundidade 
batimétrica acima de 400 m e produção acima de 31 mil barris/dia.

19 Sua distribuição de recursos é representada da seguinte forma: 40% Ministério das 
Minas e Energia para o financiamento de estudos de geologia e geofísica a serem realiza-
dos pela ANP; 10% Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia 
Legal; 40% aos estados onde ocorrer à produção; 10% aos municípios onde ocorrer à 
produção.

20 Conjuntura e Informação, Superintendência de Estudos Estratégicos da ANP, abril-
maio de 2000.

21 O cálculo de seu pagamento se dará através da receita bruta do poço, “deduzidos os 
royalties, os investimentos na exploração (finding costs), os custos operacionais (ope-
rating costs), a depreciação e os tributos previstos na legislação em vigor”. Isto é, as 
participações especiais incidem sobre o lucro oriundo da produtividade da exploração 
(poços rentáveis).
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Royalties
Os royalties apresentam-se como uma das formas mais antigas de paga-
mento (remuneração a sociedade) pela utilização de recursos escassos 
e não renováveis. A palavra royalty provém do inglês royal, que significa 
“da realeza” ou “relativo ao rei”, tendo sua origem no direito de paga-
mento que o Rei possuía pela extração de recursos minerais em suas 
terras, isto é, a renda mineral.

O conceito de renda econômica assumiu diversas formas ao lon-
go da formação econômica contemporânea. Um dos pioneiros na aná-
lise foi David Ricardo. Segundo Ricardo, “a renda decorrida do fato de 
as terras marginais menos férteis determinarem o preço do produto 
agrícola, implicando remunerações acima do custo de produção ara 
os proprietários das terras mais férteis, que seriam, dessa forma, pre-
miados por as possuírem” (Postali, 2002: 32). O que Ricardo quis dizer 
é que a renda estava ligada à propriedade da terra, visto que à medida 
que a demanda por terra aumentava, os produtores eram “obrigados” a 
produzir em terras menos férteis, provocando nestes mesmos produto-
res, esforços adicionais para a obtenção de iguais volumes produtivos. 
Ricardo chamava esse ganho de renda diferencial ou renda ricardiana. 
Portanto, o dono da terra (recurso finito, assim como o petróleo) rece-
bia acréscimos de renda, justificados pela escassez do produto. Nesse 
caso, o do petróleo pode ser entendido no conceito ricardiano como 
propriedade de jazidas minerais, com as mesmas características das 
terras férteis, devido ao fato de serem recursos finitos. A renda mineral 
constitui-se assim, uma espécie de prêmio pela detenção dos recursos 
(petróleo), onde os royalties e as participações especiais são a remune-
ração pela utilização destes recursos (Postali, 2002: 47).

A grande mudança na lei está na definição das alíquotas para os 
royalties22. Acerca do percentual básico, estabelecido em 10% (dez por 
cento), o § 1º, estabelece que “a ANP poderá prever a redução do valor 
dos royalties até um montante não inferior a 5% (cinco por cento) da 
produção, tendo em vista riscos geológicos, as expectativas de produção 
e outros fatores pertinentes” (Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro-TCE/RJ). Já o § 2º do mesmo artigo determina que o cálculo do 
valor dos royalties passam a ser determinados em função dos preços do 
mercado de petróleo, do gás natural condensado, das especificações do 
produto e da localização do campo, a serem estabelecidos por decreto do 
Presidente da República Nº 2705/98.

22 O art. 47 da Lei Nº 9478/97 assim dispõe sobre a alíquota a ser paga referente aos 
royalties do petróleo: “Art. 47. Os royalties serão pagos mensalmente, em moeda nacional, 
a partir da data de início da produção comercial de cada campo, em montante correspon-
dente a dez por cento da produção de petróleo e gás natural”.
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A distribuição dos royalties entre seus beneficiários, até o li-
mite de 5%, passou a seguir a seguinte distribuição (Art. 48 da Lei 
Nº 9478/97): 1,5% Estados e Distrito Federal; 0,5% aos municípios 
utilizados para embarque e desembarque; 1,5% aos municípios pro-
dutores e suas área geoeconômicas; 1,0% ao Ministério da Marinha; 
0,5% para um fundo especial a ser distribuído entre todos os estados, 
territórios e municípios.

Os valores que excedem os 5% exigidos por lei, possuem um trata-
mento diferenciado em sua distribuição entre os entes e esferas políticas 
(Art. 49 da Lei Nº 9478/97). Quando a lavra ocorrer em terra ou em lagos, 
rios, ilhas fluviais e lacustres; teremos: 52,5% aos estados onde ocorrer a 
produção; 15% aos municípios onde ocorrer a produção; 7,5% aos municí-
pios utilizados para embarque e desembarque; 25% ao Ministério da Ciência 
e Tecnologia, para o financiamento de pesquisas e desenvolvimento tecnoló-
gico ligados ao setor petrolífero. Quando a extração ocorrer na plataforma 
continental: 22,5% aos estados onde ocorrer a produção; 22,5% aos muni-
cípios onde ocorrer a produção; 15% ao Ministério da Marinha; 7,5% aos 
municípios utilizados para embarque e desembarque; 7,5% para um fundo 
especial a ser distribuído entre todos os estados, territórios e municípios; 
25% ao Ministério da Ciência e Tecnologia, para o financiamento de pesqui-
sas e desenvolvimento tecnológico ligados ao setor petrolífero.

Apesar da lei prever a diferenciação nas alíquotas, quase a tota-
lidades das concessões em vigor no Brasil, possuem valores variando 
entre 9,1 e 10% (90% do total). Observando as alíquotas dos royalties, 
por bacia, tem-se a seguinte distribuição.

Tabela 2

Bacia Alíquota média dos royalties (em %)

Campos   9,9

Ceará 10,0

Espírito Santo   9,3

Mucuri 10,0

Paraná   6,8

Potiguar   9,4

Recôncavo   9,3

Santos   8,3

Sergipe - Alagoas   9,5

Solimões 10,0

Tucano   7,8

Média Ponderada Brasil   9,8

Fonte: ANP (2003).
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Só como consideração, a média tende a se aproximar daquela da 
Bacia de Campos, por produzir mais de 80% de toda a produção de 
petróleo nacional.

O decreto Nº 2705, de 3 de agosto de 1998, regulamentou os ar-
tigos de 45 a 51, da Lei do Petróleo, definindo os critérios relativos as 
participações governamentais. O pagamento dos royalties é efetuado à 
Secretaria do Tesouro Nacional, que repassa aos beneficiários através 
do Banco do Brasil (banco estatal brasileiro). O controle e a distribui-
ção dos royalties é de responsabilidade da Agência Nacional de Petró-
leo23. Os royalties sofrem influência de três variáveis básicas: produção 
mensal de petróleo de cada campo, seus respectivos preços e a taxa 
média mensal de câmbio.

O impacto das rendas do petróleo na economia e na 
sociedade, nos municípios da Região Norte Fluminense 
e em Rio das Ostras
As rendas oriundas da produção de petróleo representam parte subs-
tancial do Produto Interno Bruto (PIB), dos ingressos de capital e de 
divisas em muitos países produtores de petróleo no mundo. Este movi-
mento promove um conjunto de preocupações de caráter econômico-
financeiro, social e distributivo. 

As preocupações acerca do tema, iniciam-se quando se observa 
que dentre os principais países receptores de rendas minerais no mun-
do, a maior parte é constituída pelos países ditos em desenvolvimento. 
Isto provoca uma grande angustia, seja pela economia mundial (de-
pendente deste recurso energético), seja por problemas internos que o 
acréscimo de renda pode vir a causar (Guerra e Honorato, 2004: 5). 

Com base nisso, muitos organismos internacionais encaram a 
questão como merecedor de considerações sérias. O site do Banco Mun-
dial24 apresenta a seguinte passagem acerca do tema:

Lamentablemente, la evidencia a la fecha sugiere que a menu-
do las rentas petroleras se convierten más en una maldición 
que en una bendición, con países que disfrutando de aquellas 
rentas se quedan detrás de países no petroleros que si logran 
objetivos de desarrollo sin experimentar la parte de inestabi-
lidad política y conflictos violentos que acompañan a menudo 
la bonanza petrolera. Hay una preocupación creciente sobre 

23 Para o cálculo dos royalties, cada campo de petróleo é tratado com uma unidade de 
negócios em separado, com alíquotas diferentes (ANP, 2001a).

24 Para maiores detalhes acerca do tema, ver <http://www.worldbank.org/ogsimpact/
cpoverviewsp.htm>.
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este problema entre los inversionistas de las compañías pe-
troleras, la sociedad civil, las agencias de desarrollo, y en los 
países mismos, así como una determinación creciente para 
hacer algo sobre este asunto.

Como solução, o Banco Mundial aponta a necessidade de preocupação 
em três níveis diferentes: o primeiro é acerca dos impostos e tributos 
(legislação); o segundo é acerca da fiscalização nas companhias e do 
manejo das rendas minerais (regulação); terceiro, recai sobre a des-
tinação dos recursos. O retorno promovido por estes recursos para a 
sociedade é o foco do trabalho.

O Brasil, que na década de 1970 possuia uma produção insigni-
ficnate de petróleo, chega em finais da década de 1990 próximo a auto-
nomia na produção. Isso significou que, principalmente após a criação 
da Lei do Petróleo em 1997, o Estado do Rio de Janeiro e os municípios 
envolvidos no processo passaram a receber valores excepcionais. A ta-
bela abaixo apresenta um retrato deste aporte.

A distribuição dos royalties e participações especiais para os muni-
cípios do estado, que em 1997 (portanto, antes implementação da 
Lei do Petróleo) era na ordem de R$ 41,9 milhões (correspondente 
a US$ 41,9 milhões, em câmbio da época), alcançou em 2002, o 
montante de R$ 989,1 (US$ 341,07 milhões, correspondente aos 
dias de hoje)25. Isso representa uma ampliação de recursos para os 
municípios fluminenses na ordem de 714,01%, ao longo de apenas 
seis anos.

Ao aprofundar a análise para a receita dos royalties para cada 
um dos municípios, temos:

25 Conjuntura e Informação, Superintendência de Assuntos Estratégicos da ANP, feve-
reiro-abril de 2003.

Tabela 3
Distribuição dos royalties e de Participações Especiais ao Estado do Rio de Janeiro e aos 

municípios Fluminenses, 1997-2002 (em R$ mil)

Fonte: ANP (2003).

Beneficiário 1997 1998 1999 2000 2001 2002

Estado do Rio de Janeiro 38,618 55,942 190,041 783,302 1,144,404 1,667,286

Municípios Fluminenses 41,863 60,381 206,708 500,933 668,090 989,115

Total 80,481 116,323 396,749 1,284,235 1,812,494 2,656,401
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Rio das Ostras, por exemplo, possui receita orçamentária per capita sete 
vezes superior a média nacional. Isso fez com que a renda mineral oriunda 
do petróleo, que antes representava apenas complemento orçamentário 
para os municípios fluminenses, torna-se nos dias de hoje uma importante 
fonte de receitas, quando não a principal fonte recebida pelo município.

O crescimento da economia do petróleo no Brasil, impulsionou a 
reabertura e a formação, de uma série de empresas envolvidas em sua 
cadeia produtiva. A Lei do Petróleo de 1997, e a consequente abertura 
do mercado a empresas de capital estrangeiro, impulsionou o aporte 
no país de uma série de de investimentos (com destaque para a região 
da bacia de Campos). 

Um estudo da Organização Nacional da Indústria do Petróleo 
(ONIP), elaborado pelo Instituto de Economia da UFRJ, analisando o 
impacto econômico da expansão da indústria do petróleo, caracteriza 
os impactos de investimento destinados a expansão da economia do 
petróleo no país, de três formas (ONIP, 2000: 17).

Impactos diretos: correspondem ao valor das compras de bens --
e serviços efetivamente realizados no país, valoradas a preços 

Tabela 4
Distribuição dos royalties do petróleo pelos municípios das Regiões Norte Fluminense e Rio das Ostras

Fonte: ANP, STN, UCAM (2000, 2001, 2002).

* Com base na média de todos os municípios do Brasil do mesmo porte.

Município

Royalties recebidos 
(R$ Mil)

População 
censo 
2000

Royalties 
per capita 
(R$ 1,00)

Rec. orç base 
2001(R$ Mil)

Rec. orç. 
per capita 
(R$ 1,00)

Royalties s/ 
rec.orç. base 

2001 (%)

Média rec. 
orç.per 
capita* 

(R$ 1,00)

% além 
da média

2000 2001 2002

Campos 94.025 118.237 172.779 406.511 425 381.410 938 31,00 533 75,98

Macaé 67.461 84.425 140.036 131.550 1.065 228.175 1.735 37,00 558 210,93
Rio das 
Ostras 36.510 48.044 75.808 36.769 2.062 140.208 3.813 34,30 452 743,58

Quissamã 25.077 28.130 36.860 13.668 2.697 69.789 5.106 40,30 660 673,64

Carapebus 10.859 12.842 19.110 8.651 2.209 35.467 4.100 36,20 660 521,21
São João da 
Barra 12.263 15.459 5.126 27.503 186 39.637 1.441 39,00 452 218,81

São 
Francisco de 
Itabapoana

1.920 2.435 3.578 41.046 87 24.597 599 9,90 452 32,52

São Fidelis 1.986 2.474 3.463 36.774 94 27.859 758 8,90 452 67,70

Conceição de 
Macabu 1.655 2.063 2.885 18.706 154 15.187 812 13,60 660 23,03

Cardoso 
Moreira 1.391 1.753 2.539 12.579 202 15.203 1.209 11,50 660 83,18
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básicos (ex: impostos e outras margens). São Impactos diretos, 
por exempo, o aumento da produção de aço ou do emprego no se-
tor siderúrgico, associados a aquisiçòes decorrentes de um certo 
volume de investimentos no setor petrolífero.

Impactos diretors e indiretos: correspondem ao valor dos impac---
tos somado ao valor da produção, pessoal ocupado etc., gerado 
nos diversos setores para atender à expansão original provocada 
pelos impactos diretos.

Impactos diretos, indiretos e efeito-renda: correspondem ao va---
lor dos impactos diretos e indiretos somado ao valor gerado em 
todos os setores para atender ao aumento da renda e, portanto, 
do consumo final motivado pela expansão inicial.

No mesmo estudo, ao se analisar o que chamam de Modelo Fecha-
do, onde considera-se os efeitos produzidos e induzidos ao longo das 
cadeias produtivas e supõe-se a “inclusão dos efeitos multiplicadores 
sobre a renda representados, basicamente, pela suposição de que todo 
o montante de salários decorrentes dos gastos adicionais é convertido 
em consumo”, o estudo conclui que “a relação entre os efeitos diretos e 
indiretos (impactos induzidos pelo investimento e pela produção adi-
cional de 5% do petróleo) indica que, para cada unidade monetária 
utilizaa para investimento no setor, 2,6 unidades monetárias adicionais 
são geradas como efeito indireto. Com relação aos impostos, para cada 
unidade monetária arrecadada em função de novos investimentos, 1,8 
adicionais são apropriadas pelo governo”.

A exploração econômica da Bacia de Campos, impulsionou outros 
setores econômicos que possuem atividades ligadas à economia do petró-
leo, tais como o químico, o mecânico, o financeiro, o de seguros, o de trans-
porte, o de construção civíl e o da indústria naval e off-shore. Segundo 
dados da Secretaria de Desenvolvimento, Ciência e Tecnologia da Prefeitura 
de Niterói (maior concentração de indústrias do segmento naval e off-shore 
do país) e do Fórum Empresarial das Indústria Naval e Off-shore da Firjan, 
a expectativa para 2004 é a criação de 18 mil novos empregos diretos26.

Isto quer dizer que a economia do petróleo proporciona ao poder 
público, além do retorno proveniente dos royalties e de outras formas 
de rendas minerais (remunerações que integram os impactos diretos, 
segundo o estudo da ONIP), um retorno proveniente dos investimentos 

26 Fórum Empresarial da Indústria Naval e Off-shore, Rio de Janeiro, dezembro de 2003. 
A SEDECT/PMN, fornece estudos e faz parte do Fórum Empresarial da Indústria Naval 
e Off-shore, e como analista de projetos, da mesma, sou o representante oficial junto ao 
fórum. Os dados são oriundos de consulta a empresários, instituição e membros do setor, 
e encontram-se sub-estimados. 
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efetuados tanto regionalmente, quanto nacionamente, decorrentes da 
indústria, dos serviços e dos salários gerados na economia, assim como 
o efeito-renda oriundo deste processo.

Vale ressaltar, que o estudo da ONIP, considera os impactos ge-
rados pela indústria do petróleo até o período do estudo, em 2000. As-
sim, caso feito nos dias de hoje, os impactos do modelo fechado com 
certeza seriam mais expressivos dos que os apresentados no estudo, 
visto que existe uma pressão política por parte da sociedade civil, do 
empresariado, do legislativo e do executivo –tendo como ícone maior o 
Presidente da República Luis Inácio Lula da Silva, o Lula–, no sentido 
de incentivar a aquisição, por parte da Petrobras, de bens e serviços ori-
ginalmente produzidos no país (só como exemplo, a empresa, segundo 
nota técnica da ONIP 001/2003, admite ter um compromisso mínimo de 
70% de compras no mercado interno para executar o desenvolvimento 
de campos que venham a ser descobertos).

Nesse contexto econômico-produtivo da indústria nacional do 
petróleo (onde a Petrobras recebe o destaque), o Estado do Rio de Ja-
neiro (principalmente os municípios do norte-fluminense e Rio das Os-
tras), apresentaram-se como o local de maior expoência na exploração, 
e consequentemente, no recebimento da renda mineral e dos investi-
mentos oriundos deste processo. 

Vemos pelos números a importância da Região Norte Fluminen-
se: ao longo de 2002, a Bacia de Campos, no Estado do Rio de Janeiro, 
produziu 82,5% da produção nacional de petróleo e 44,3% da produção 
de gás natural. Este montante de produção fez com que este estado, e 
seus municípios, recebessem, segundo a Lei do Petróleo descrita no ítem 
anterior, 44,3% do montante de royalties e 49,6% do total de participações 
especiais distribuidos no país. A produção de petróleo saltou de 419,4 mil 
barris/dia em 1993 para 1.199,2 mil barris/dia em 2002, representando 
um crescimento de 185,1% nos últimos 10 anos. Segundo o estudo solici-
tado pela ANP, sobre os Impactos dos Royalties do Petróleo nas Finanças e 
Condições Socieconômicas dos Estados e Municipios, 93% das jazidas de 
conhecidas do território brasileiro estão no Estado do Rio de Janeiro.

Os dados relativos ao PIB do Estado comprovam este cenário. 
Segundo dados da Secretaria de Planejamento, Controle e Gestão do 
Estado do Rio de Janeiro, enquanto o PIB nacional, no período de 1994 
a 2000, evoluiu 16,8%, o PIB do Estado cresceu 27,2% no mesmo perío-
do. Informaçôes oriundas da Fundação Centro de Informações e Dados 
do Estado do Rio de Janeiro (CIDE)27 aprofundam a importância que 

27 Órgão responsável pela preparação e fornecimento de dados econômicos, sociais, am-
bientais, dentre outros, do Estado do Rio de Janeiro. Ligado a Secretaria de Planejamento 
do Estado do Rio de Janeiro.
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a economia do petróleo possui no cenário estadual. Segundo a CIDE, 
entre 1991 e 2000, a indústria extrativa mineral do Estado (petróleo e 
gás natural) cresceu 190,1%, contra 48,38% da indústria em geral (que 
possui alguns sub-setores ligados a cadeia produtiva do petróleo) e 10% 
da indústria de transformação.

Estes dados deveriam estar acompanhados de melhorias no bem-
estar e gerando desenvolvimento sustentável na região afetada. Porém 
não é exatamente isso o observado.

A escola neoclássica considera a economia como a alocação de re-
cursos escassos. O mecanismo dessa alocação é o mercado, com a mão-
invisível smithiana, convertendo o ótimo individual em bem-estar coletivo. 
Porém, como coloca Foladori (2001: 121), isso é um pressuposto “restrito 
a economia, quer dizer, aos bens e serviços que com seus preços se in-
tercambeiam no mercado”. Ficam de fora da análise, tanto os recursos 
naturais que sustentam a produção, quanto os resíduos da produção (a 
extração, o transporte, refino e distribuição de petróleo e derivados resulta 
em emissões rotineiras, associadas a operações correntes das empresas), 
bem como o retorno social e o aumento populacional da área explorada. 
Um diagrama abaixo, ilustra os resultados promovidos pelo sistema.

Como visto na figura, a exploração do petróleo resulta em uma tríade: exce-
dente populacional, detritos e resíduos. Observa-se a tríade como externali-
dade negativa da exploração do petróleo no sistema econômico vigente. 

Diagrama 1
Conseqüências ambientais, populacionais e sociais

Fonte: Adaptado de Foladori (2001).

Produção
(economia)Recursos Detritos

Depredação Excedente de 
população Poluição

Problemas
sociais
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Estudos em diversas esferas apontam para um grande impacto 
físico direto sobre as atividades de pesquisa, exploração e produção 
de petróleo e derivados. A depredação do meio ambiente, o consumo 
excessivo de recursos, os detritos gerados e a poluição são fatores que 
são observados e comprometem a sustentabilidade da Região Norte 
Fluminense e de Rio das Ostras. 

No ato da perfuração e produção, por exemplo, vários produtos 
químicos são utilizados. Muitos deles, devido à própria logística da 
operação na qual estão envolvidos, são descartados no mar28. Como 
alguns destes componentes são solúveis, torna-se difícil de remove-los. 
Nesse contexto, as comunidades que vivem no leito do mar próximo ao 
local da perfuração ou de alguma forma associados a eles, tornando-os 
receptores destes componentes. Isso sem contar plânctons e peixes. A 
fauna pode ser contaminada, provocando redução (ou mesmo morte), 
fuga de espécies e efeitos sobre a cadeia alimentar.

A comunidade pesqueira é uma das principais afetadas. De tra-
dição na região, eles encontram-se hoje favelizados. Isso porque, desde 
o início da análise sísmica a cadeia produtiva marítima é afetada. Se-
gundo relato do Presidente da Associação dos Pescadores do Estado do 
Rio de Janeiro, FAPA, o Sr. Silvio Couto, a situação dos pescadores na 
região é preocupante:

Quem percorre as favelas da região encontra um grande con-
tingente de pescadores. O nosso povo não se encontra mais 
próximo do mar, onde foi expulso devido a especulação imobi-
liária. Não consegue extrair o suficiente para sobreviver. Hoje, 
um pescador não consegue voltar do mar com 1/10 do que 
conseguia num dia ruim de anos atrás. A situação da comu-
nidade pesqueira e das espécies pescadas na região, é digna 
de desespero.

Analisando o excedente populacional e suas conseqüências, deve-se ter 
o cuidado de fazer uma análise diferenciada. Apesar de Campos dos 
Goytacazes ser o epicentro e ainda principal cidade do Norte do Estado 
(inclusive a bacia petrolífera recebe o nome de Bacia de Campos), é em 
Macaé, que se situa a base de operações de exploração da Petrobras, 
além das principais e mais importantes empresas envolvidas na cadeia 
produtiva do petróleo no Estado, e até do País29. Macaé aparece nos dias 

28 As concentrações destes poluentes variam de acordo com a localização do poço e dos 
produtos utilizados.

29 Lá estão também o porto de exportação do petróleo bruto e as instalações de escoa-
mento do gás natural.
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de hoje como a capital nacional do petróleo. Assim, observa-se em Ma-
caé e seus arredores (principalmente Rio das Ostras30), os principais im-
pactos populacionais, com crescente favelização, invasões e loteamentos 
clandestinos (Malvinas, Nova Holanda e Fronteira, são exemplos dessa 
situação). Segundo dados do IBGE do censo 2000, a migração diária de 
mão de obra de outros municípios para Macaé, ultrapassa 30 mil pesso-
as. Isto representa para uma cidade de 150 mil pessoas, um incremento 
populacional superior a 20% de sua população.

Isso pode ser observado através dos dados. Os dados do IBGE 
ilustram melhor o crescimento demográfico. Entre o período com-
preendido entre 1991 e 2000, a população de Rio das Ostras cresceu 
100,16%, a de Macaé, 41,43%, a de Quissamã, 30,64%, a de São João 
da Barra, 32,79% e a de Carapebus 19,73%, contra um crescimento de 
12,36% ocorrido no Estado31. 

Segundo dados atuais da Prefeitura de Macaé, o fluxo migrató-
rio diário da cidade alcança o volume de 20 mil pessoas, ocasionando 
pressões sobre os setores de transporte, habitação e de infra-estrutura. 
Estima-se ainda que a população da cidade, alcance nos próximos 5 
anos um volume de 500 mil habitantes32.

Segundo dados do IBGE, a Região Norte Fluminense, somado 
a Rio das Ostras, possui um déficit habitacional de 17.781 residências, 
sendo 14.347 urbanas, para um total de 153.749 residências existentes 
nos municípios na região. Isto significa que o déficit populacional atin-
ge mais de 10% da população local33.

A população migrante na região possui características pró-
prias. Caracterizando a migração para a região, observamos dois 
tipos de imigrantes.

O primeiro formado por mão de obra extremamente especializada e 
com salários altos para os padrões da comunidade local, que vem ao muni-
cípio para assumir posição de destaque nas empresas (principalmente em-
pregados da Petrobras e de empresas terceirizadas). Este tipo de imigrante 

30 Rio das Ostras é conhecido como o “vizinho bonito” de Macaé, devido, principalmente as 
suas belas praias (bonitas e calmas), pousadas, locais de diversão para os turistas, casas de ve-
raneio. A distância entre Macaé e Rio das Ostras não chega a 30 km (em tono de 20 minutos).

31 Outros municípios próximos também sentiram os efeitos desses impactos, como Bú-
zios (111,58%) e São Pedro da Aldeia (49,12%).

32 Estes números se baseiam no ritmo atual e no fato da Petrobras ter em seu plano 
estratégico, estimando um investimento de US$ 100 bilhões na região para os próximos 
10 anos. Capturado em: http:<www.macae.rj.gov.br>.

33 Vale lembrar, que estes dados do IBGE, são do senso de 2000, coletados em 1999 e 
1998. Assim, apresentam-se sub-estimados e defasados. Porém servem para ilustrar o 
problema habitacional da região.
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é detentor de emprego, capital cultural, educação formal e capacitação pro-
fissional. Por conseguinte, quando estes profissionais instalam-se no muni-
cípio de trabalho, demandam serviços especializados, bens superiores e de 
melhor qualidade. Eles ocupam os melhores imóveis e expulsam a comu-
nidade local para regiões mais afastadas. Sua vinda eleva os preços locais 
e os padrões de consumo, diminuindo o acesso da população original.

O segundo grupo de imigrantes é composto por uma população 
de menor escolaridade, vinda de locais (urbanos ou rurais) onde não 
existiam muitas possibilidades de emprego adequada a qualificação de 
sua mão-de-obra. Este grupo apresenta-se de forma muito heterogê-
nea, sendo composto pelas mais distintas profissões (ou “profissões”): 
pintores, marceneiros, pedreiros, auxiliares de obra, mecânicos, em-
pregadas domésticas, pedintes, traficantes de drogas, prostitutas (Ma-
caé apresenta-se nos dias de hoje como uma das líderes per capita na 
quantidade de pessoas infectadas pelo HIV), assaltantes, dentre ou-
tros. Também integram este contingente de pessoas que foram “tentar 
a sorte” (ou seja, buscar uma vida melhor, com novas oportunidades 
profissionais). Porém, coube a construção civil liderar este processo, 
devido ao contingente de pessoas que ocupando posições sazonais em 
obras requeridas pela expansão da atividade econômica da região, ali 
permaneceram em busca de novas oportunidades (ANP, 2003). 

O perfil deste segundo grupo de imigrantes é delicado. Na maio-
ria dos casos, ele reside nas periferias e tem acesso a um contingente li-
mitado de serviços e recursos (sejam eles de origem financeira, cultural 
ou profissional). Este grupo é o responsável pelos déficits habitacionais 
e, consequentemente, o que ocupa as favelas hoje comuns na região. A 
vida humana é “igual do ponto de vista biológico”, porém não é “igual 
do ponto de vista do mercado” (Foladori, 2001). 

No meio destes dois tipos de imigrantes está população local. 
Esta população migrará para um destes dois “grupos”, de acordo com o 
perfil social e do capital acumulado (seja ele financeiro, intelectual, etc). 
Porém, raramente um membro da comunidade local assume funções de 
primeiro escalão nas organizações e corporações envolvidas na econo-
mia do petróleo. Em relatório da FINEP (2003: 7) as autoridade locais 
e uma agência de emprego consultada, denunciam que: “Os melhores 
empregos vão para os amigos dos executivos das empresas que aqui 
estão estaladas, e eles vem todos de fora”. Segundo o Secretário Munici-
pal de Indústria e Comércio de Macaé, Jorge Tavares Siqueira o motivo 
deve-se a: “O pessoal local não está preparado para assumir funções 
que exigem certo nível de especialização, só mesmo as funções mais 
rasas das empresas”. O motivo desta análise é observado nos dados. O 
índice de evasão escolar é enorme, mesmo para padrões estaduais. A 
analise da tabela abaixo não permite dúvidas.
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Observa-se que a região dos royalties, ao contrário do que o volume de 
capital nas finanças públicas no faz pensar, não solucionou o problema 
da evasão escolar. Rio das Ostras, por exemplo, tem um alarmante ín-
dice de 18,86% de evasão escolar! 

Na saúde pública observa-se outro indicador que provoca preo-
cupações. De uma lista dos principais equipamentos necessários para 
o mínimo atendimento da população, vemos alguns dados que mere-
cem atenção. De 287 mamógrafos34 existentes no Estado do Rio, por 
exemplo, apenas 9 (3,14% do total do Estado) encontram-se na Região 
Norte Fluminense. Rio das Ostras, não possui nenhum. A Região possui 

34 Equipamento essencial para a prevenção do câncer de mama.

Tabela 5
Taxa de abandono do ensino fundamental e médio, por série, segundo as Regiões de Governo e 

municípiosEstado do Rio de Janeiro, 2001

Fontes: Secretaria de Estado de Educação (SEE), Censo Escolar e Fundação Centro de Informações e Dados do Rio de 
Janeiro (CIDE).
(1) Municípios cujos cursos são concluídos na 3ª série.
(2) Municípios que não oferecem cursos não seriados.

Regiões de 
Governo e 
municípios

Taxa de abandono, por série (%)

Ensino fundamental Ensino médio

Total 1ª 
série

2ª 
série

3ª 
série

4ª 
série

5ª 
série

6ª 
série

7ª 
série

8ª 
série Total 1ª 

série
 2ª 

série
3ª 

série
4ª 

série
Não 

seriado

Estado 5,61 4,92 3,79 3,36 3,64 8,37 7,53 7,12 6,78 13,78 18,38 12,98 7,20 6,51 9,62

Região Norte 
Fluminense 6,26 5,63 3,87 3,78 3,96 9,92 8,53 7,67 8,06 14,06 17,77 13,56 7,85 - 30,13

Campos dos 
Goytacazes 5,54 4,38 2,91 2,42 3,00 9,12 8,60 7,76 7,91 12,66 15,77 11,69 7,14 - 32,31

Carapebus 9,36 9,25 9,75 8,24 13,12 14,93 4,37 5,15 8,05 22,66 28,95 18,78 17,05 (1) (2)-

Cardoso Moreira 6,46 8,14 6,27 6,65 3,43 9,51 4,85 4,89 5,91 5,71 11,02 3,37 1,01 (1) (2)-
Conceição de 
Macabu 3,05 2,98 2,26 2,95 2,39 6,22 2,49 2,75 2,50 11,14 16,80 9,52 4,48 (1) (2)-

Macaé 7,22 6,64 5,57 6,04 5,35 10,40 7,76 7,51 9,31 15,80 20,01 15,01 10,25 (1) (2)-

Quissamã 4,06 3,12 1,13 1,14 3,08 6,67 5,42 8,14 7,33 18,57 25,71 16,56 4,27 (1) (2)-

São Fidélis 4,24 3,91 2,19 2,75 2,42 6,66 6,36 4,93 5,60 25,74 30,20 35,23 11,11 (1) 
São Francisco de 
Itabapoana 10,39 11,22 8,07 8,71 6,81 15,75 12,95 10,91 7,39 13,17 23,56 10,27 3,96 (1) (2)-

São João da Barra 9,31 7,69 4,38 3,78 6,69 15,53 14,71 11,73 13,27 19,57 21,59 23,96 9,77 (1) (2)-

Rio das Ostras 13,35 10,99 11,37 12,85 11,85 20,07 15,16 12,00 14,59 15,72 18,95 15,72 8,60 (1) (2)-

Média
(Região Norte 
Fluminse + Rio 
das Ostras)

7,30 6,83 5,39 5,55 5,81 11,48 8,27 7,58 8,19 16,07 21,26 16,01 7,76 (1) 30,13
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apenas 1 aparelho de ressonância magnética, 7 de tomografia compu-
tadorizada e 8 encefalógrafos. 

Grande parte destes aparelhos encontra-se “nas mãos” de hospi-
tais da rede privada. Isso torna complicado um atendimento adequado 
a populações menos favorecida. Vale a pena lembrar que, a população 
residente na região representa 4,86% da população do Estado do Rio 
de Janeiro.

Os indicadores apontam que falta muito para que a região ad-
quira um status de bem-estar da população que justifique o volume de 
royalties recebidos pelos municípios da Região Norte Fluminense e de 
Rio das Ostras. Receita, esses municípios possuem. A própria popula-
ção enxerga isso.

Segundo Pesquisa realizada em março de 2004, pelo Centro de 
Pesquisas da Universidade Cândido Mendes-Campos (CEPECAM), 
com 1.440 pessoas residentes no Município de Campos dos Goytaca-
zes, grande parte da população (80,9%) considera a prefeitura “rica” e 
74,5% considera que a principal receita provém dos royalties, do petró-
leo ou da Petrobras.

Porém a mesma pesquisa conclui que para a população, a prefei-
tura tem mais investido em lazer (34,1%) –show, cultura e esporte– do 
que em qualquer outra atividade. Em itens como habitação (0,6%) e 
área social (0,4%) são pouco citados. Em Campos, apenas no biênio 
2003-2004, foram realizados 93 shows de grande porte (artistas do ce-
nário nacional) financiados pelo poder público. 

Isso não é um fenômeno apenas de Campos. No período em que rea-
lizava pesquisa de campo em Quissamã, ocorreu um show com o cantor Ed 
Motta, conhecido musico brasileiro, apresentando-se gratuitamente para 
um público não superior a 200 pessoas, a um cachê em torno de R$  25 mil 
–isso dá em torno de 100 reais por pessoa (US$ 40). 

Isso sem falar nas suspeitas de corrupção. Em maio de 2004, o 
Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro (TCE/RJ)35, detectou for-
tes irregularidades na cobrança do Imposto Sobre Serviços (ISS), feita 
pela Prefeitura de Campos dos Goytacazes, feita no Governo do Prefeito 
Arnaldo Vianna. Segundo o relatório do Conselheiro José Maurício No-
lasco, nos últimos três anos existem “fortes indícios de improbidade ad-
ministrativa”. O prejuízo para os cofres públicos alcança mais de R$ 3,8 
milhões (US$ 1,3). Segundo o Vereador Carlos Jader, a estrutura política 
possibilita e sustenta o modelo, “Dos 21 vereadores, 14 apóiam a prefeitu-
ra e impedem qualquer providência mais enérgica” (Isto é, 2004).

Segundo a mesma fonte, a prefeitura teria realizado shows com 
cachês superfaturados, retirando inclusive dos cofres públicos “valores 

35 Órgão que fiscaliza os municípios do Estado do Rio de Janeiro.
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superiores aos cobrados pelos produtores”. Segundo o Vice-prefeito, 
Geraldo Pudim, “dos 93 eventos realizados ali (em Campos), em apenas 
dois houve controle de caixa”.

Já na análise dos gastos do poder legislativo municipal, divul-
gado pelo tribunal de contas do Estado do Rio de Janeiro, observa-se 
discrepâncias. Enquanto os municípios do estado gastam em média 
R$ 23,53 (US$ 6,72) com vereador por habitante, Quissamã gasta as-
sombrosos, R$ 246,05 (US$ 70,30), mais de 10 vezes a média do esta-
do. Macaé (R$ 67,19, ou US$ 19,20), Conceição de Macabu (R$ 45,35, 
ou US$ 12,96), Cardoso Moreira (R$ 60,60, ou US$ 17,31), Carapebus 
(R$ 106,63, ou US$ 30,47) e Rio das Ostras (R$ 79,79, ou US$ 22,80), 
são municípios onde as despesas dos vereadores representam mais que 
o dobro da média estadual. Com gastos nesta ordem, torna-se uma 
missão complicadíssima, melhorar a qualidade de vida da população 
local.

A exploração do petróleo de forma sustentada exige medidas mi-
tigatórias por parte do poder público. Problemas como demografia e 
meio ambiente são previstos antes do início da exploração, devendo ser 
combatidos através de um plano de sustentabilidade regional. Quando 
isso não ocorre, vemos o que está acontecendo na Região Norte Flumi-
nense e em Rio das Ostras: a ampliação do nível de pobreza das classes 
menos favorecidas.

Esses dados comprovam a deficiência por parte do poder público na 
alocação eficiente dos recursos, provenientes dos royalties do petróleo.

Conclusão
Com um mercado fechado ate a entrada em vigor da Lei do Petróleo de 
1997 e conhecendo apenas pouco mais de 2% das suas bacias sedimen-
tares, o Brasil esteve longe de atrair forte interesse dos investidores, 
se comparado ao que despertam as nações produtoras tradicionais. 
Porém, no decorrer da última década, a Lei 9478, de 1997 (a Lei do 
Petróleo) marcam a abertura do mercado e sua transformação.

Nos anos que se seguiram, o desempenho da indústria do petróleo 
no Brasil apresentou desempenho notável. Nos últimos anos, a produção 
de petróleo saltou de algo em torno de 800 mil barris dia, para algo em 
torno de 1,5 milhões de barris dia. Além disso, as atividades da maioria das 
38 empresas concessionárias de atividades de exploração no Brasil apenas 
começaram ou estão por começar (Conjuntura Econômica, 2004: 3). 

Portanto, a expectativa é de incrementos ainda maiores de inves-
timentos em exploração e produção, o que deverá ser acompanhado de 
investimentos em transporte e refino. Assim, os royalties tendem a se 
ampliar de forma exponencial, não só na região objeto do estudo, como 
em outras regiões brasileiras.
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Nesse cenário, cabem as autoridades brasileiras entender e pro-
mover medidas que mitiguem a pobreza. Até porque, com a pobreza 
apresentando-se como um fenômeno cada vez mais importante no 
mundo contemporâneo, torna-se difícil estudar e analisar fenômenos 
sociais isolados. Segundo Rifkin (2003), atualmente, “600 milhões de 
pessoas no mundo estão desabrigadas ou vivendo em alojamentos in-
seguros [...] e na África, a família média consome hoje 20% menos do 
que há 25 anos”. Já o relatório PNUD/ONU 2004, afirma que a América 
Latina, seguindo o seu modelo de desenvolvimento, alcançará o fim da 
pobreza em próximos 196 anos, mais exatamente em 2200!

Este cenário é desanimador para os que militam por uma socie-
dade mais igualitária e justa.

Porém, poucas vezes na história uma país, uma região, ou 
mesmo um município que seja, tem a oportunidade histórica de 
resolver problemas estruturais. A Região Norte Fluminense (que 
compreende os municípios de: Campos dos Goytacazes, Carapebus, 
Cardoso Moreira, Conceição de Macabu, Macaé, Quissamã, São Fi-
delis, São Francisco de Itabapoana e São João da Barra) e Rio das 
Ostras, estão tendo.

A renda mineral proveniente dos royalties do petróleo da bacia de 
Campos é uma oportunidade de aumento de renda durante um período 
de tempo específico que deveria ser usado para sustentabilidade regio-
nal. Não é o que vem ocorrendo. Pelo menos, não no nível apropriado.

A explosão demográfica criou um conjunto de “sem-teto”. As cida-
des envolvidas diretamente na economia do petróleo não estão criando 
infra-estrutura apropriada para absorver essas pessoas. Simultanea-
mente, mal gasto do dinheiro público e suspeitas de corrupção fazem 
parte do cotidiano local.

A pobreza aprofundou-se nesse modelo distributivo. Cidades 
como Macaé e Rio das Ostras, transformaram-se em cidades voltadas 
para os migrantes sazionais em busca de salários altos. A popula-
ção local viu-se obrigada a mudar hábitos, moradias e consumo (os 
custos locais são proibitivos para os menos favorecidos). A sociedade 
capitalista, como apresentado antes, sempre mostrou-se dependente 
de energia com seus benefícios individualizados e seus prejuízos, so-
cialmente distribuídos.

Outro fator é estrutural. Os dados da Região Norte Fluminense e 
de Rio das Ostras, comprovam as deficiências do modelo neo-clássico e 
da Lei do Petróleo vigentes, e do poder público municipal de alocação 
sustentável e eficiente das rendas minerais, em pró da sociedade local. 

O modelo de alocação de recursos escassos não é eficiente. O 
mercado não supre todas as necessidades da sociedade, principalmente 
das camadas menos favorecidas. 
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Cada vez mais pensar a cidade como um organismo complexo e 
cheio de nuanças é essencial. Os princípios eqüitativos marxistas para 
o estudo das ciências sociais apresentam-se presentes e atuais em nosso 
cotidiano.
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